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ITENS AVALIADOS  Pontos 

 
Conteúdo -

parte I 
(Diligên 

cias ao cabo 
do Inquérito 

Civil e 
Pressupos 

tos 
Jurídicos da 
Ação Civil 
Pública) 

Remessa de cópia da investigação para o Ministério Público Federal apurar o 
descumprimento das Resoluções editadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), havendo interesse expresso dessa autarquia federal reguladora do setor. 

3,5 

O Promotor de Justiça deverá remeter cópia da investigação para a Promotoria de Justiça 
Criminal, com atribuição para atuar em face das infrações penais contra as relações de 
consumo diante da publicidade enganosa (arts. 37, parágrafo 1

o
, e 67, do CDC) ou, em caso 

de Promotoria única, desenvolver também atividade quanto è infração penal. É cabível 
também a requisição de instauração de inquérito policial perante a Delegacia de Polícia do 
Consumidor (DECON) 

3,5 

Trata-se de petição exordial referente à Ação Civil Pública que deverá ser proposta contra a 
Cooperativa Salvamed e a Operadora Unimed em continência com a medida judicial coletiva 
em curso na Vara Cível da Comarca de Salvador-BA. Deve haver alguma vinculação jurídica 
entre as mencionadas pessoas jurídicas com base no art. 28, parágrafos 2

o
 a 4

o
, do CDC. 

3,5 

Além da distribuição da Ação Civil Pública por dependência, cabe ao Promotor de Justiça 
indicar a ocorrência do denominado dano regional, com espeque no art. 93, inciso II, da Lei n. 
8.078/90 (CDC). 

3,5 

Ab initio, compete tratar da caracterização da relação de consumo entre a cooperativa médica 
e os usuários do plano de saúde (arts. 2

o
 e 3

o
 do CDC e no art. 1

o
, parágrafo 2

o
, da Lei n. 

9.656/98). 
1,0 

Caracterização do precário atendimento disponibilizado pela Operadora como vício de 
qualidade do serviço (art. 20, caput e parágrafo 2

o
, da Lei n. 8.078/90). 

0,5 

Abordagem acerca do desrespeito à boa-fé objetiva dos usuários em decorrência do flagrante 
descumprimento contratual (art. 4

o
, inciso III, e art. 51, IV, do CDC). 

1,0 

A violação ao objetivo da Política Nacional das Relações de Consumo de promover o respeito 
à sua dignidade, saúde e segurança, bem como ao de defender os seus interesses 
econômicos (art. 4º CDC). 

 
0,5 

Indicação da transgressão ao princípio da vulnerabilidade do consumidor, consagrado pelo art. 
4

o
, inciso I, do CDC, bem como da prática de publicidade enganosa. 

1,0 

Menção aos elementos probatórios coligidos no evolver da investigação. 0,5 

Antecipação de tutela pugnando pela cessação da publicidade, custeio das despesas 
necessárias ao atendimento dos consumidores, indisponibilidade dos bens e portabilidade 
especial. 

3,0 

 
 

Conteúdo – 
parte II 

(Pedido final 
e Requeri-
mentos) 

Imprescindível pleito de desconsideração da personalidade jurídica com base no caput do art. 
28 do CDC e seu parágrafo 5

o
 (infração à lei e a personalidade do fornecedor constitui-se em 

obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores) e a indisponibilidade 
dos bens dos gestores das Operadoras acionadas. 

4,0 

A indenização para os consumidores em razão dos danos materiais e morais sofridos deverá 
ser pugnada. 

2,0 

O pagamento do dano moral coletivo previsto no art. 6º, inciso VI, do CDC. 3,0 

O pedido de imposição da sanção administrativa prevista no art. 60 do CDC é de extrema 
relevância para o esclarecimento da população (contrapropaganda). 

 
2,0 

Requerimentos padrão que devem ser formulados (citação da parte ré, produção probatória, 
intimação pessoal do Ministério Público e dispensa do adiantamento das custas). 

 
0,5 

Requerimento da publicação do edital previsto no art. 94 do CDC no órgão oficial a fim de que 
os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo da divulgação 
pelos meios de comunicação social por parte dos órgãos competentes. 

 
3,0 

O valor da causa, em regra, corresponde ao montante atribuído ao dano moral coletivo. 1,0 

Requerimento de inversão probatória. 1,0 

 Somatório 38,0 

Estrutura 

Sequência lógica 0,2 
Estrutura de parágrafos 0,2 
Períodos e orações 0,2 
Concisão e clareza 0,2 
Adequação da linguagem 0,2 
Ortografia 0,2 
Pontuação 0,2 
Concordância e regência 0,2 
Colocação pronominal 0,2 
Estética 0,2 

Somatório 2,0 
Somatório total 40,0 

 


